
14254  Diário da República, 2.ª série — N.º 107 — 3 de junho de 2015 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve

Despacho (extrato) n.º 5957/2015
1 — Por despacho do Sr. Vice -Presidente, Dr. Nuno Pedro dos Santos 

Borges Marques, de 12 de março de 2015, no uso das competências que 
lhe foram delegadas, com a faculdade de subdelegação conferida pelo 
Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Algarve, através do Despacho n.º 2622/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 50, de 12 de março de 2015, foram subdelegadas 
as competências nos termos do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código 
do Procedimento Administrativo, na sua atual versão:

a) No Diretor de Serviços da Direção de Serviços de Ordenamento do 
Território da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Algarve, Arquiteto Jorge Anselmo Caliço Eusébio e no quadro da 
unidade orgânica nuclear que dirige, a competência para a prática dos 
seguintes atos:

i) No âmbito do Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional 
(RJREN) a direção da instrução dos pedidos relativos ao reconhecimento 
da compatibilidade de usos e ações com o quadro definido para o efeito 
no RJREN, e a decisão nos casos do reconhecimento da isenção de 
qualquer tipo de procedimento (Artigo 20.º, n.º 3, alínea a), subalínea i) 
e nos casos dos requerimentos relativos a usos e ações em que se conclua 
pela sua não sujeição a pronúncia da CCDR Algarve;

ii) No âmbito do Regime Jurídico da Arborização e da Rearborização, 
a direção da instrução e a decisão sobre os pedidos de pareceres de ações 
de arborização e rearborização;

iii) No âmbito do Regime Jurídico dos Planos de Ordenamento, 
de Gestão e de Intervenção de Âmbito Florestal, a direção da instru-
ção e a decisão sobre pedidos de pareceres sobre planos de gestão 
florestal;

b) Na Diretora de Serviços da Direção de Serviços de Ambiente da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, 
Engenheira Maria José Bento Nunes, e no quadro da unidade orgânica 
nuclear que dirige, a competência para a prática dos seguintes atos:

i) No âmbito do Regime Geral da Gestão de Resíduos, a direção da 
instrução e o despacho de todos os processos referentes ao licenciamento 
em regime simplificado;

ii) No âmbito do Regime de Prevenção e Controlo das Emissões 
de Poluentes para a Atmosfera, a direção da instrução e a decisão de 
todos os pedidos de avaliação da monitorização pontual das emissões 
atmosféricas;

iii) No âmbito da gestão de solventes, conforme disposto no Decreto-
-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, a direção da instrução e a decisão 
sobre todos os pedidos de pareceres que se enquadrem no âmbito das 
competências da CCDR Algarve sobre a matéria.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publi-
cação no Diário da República, considerando -se ratificados, nos termos 
do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, 
todos os atos em mim delegados praticados pelos dirigentes de serviços 
mencionados em a) e em b) do número anterior, no âmbito dos poderes 
ora subdelegados, desde 13 de março de 2015.

12 de março de 2015. — A Diretora de Serviços de Comunicação, 
Gestão Administrativa e Financeira, Ana Lúcia Guerreiro.
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 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 145/2015
1 — Nos termos do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setem-

bro, faço público que, por meu despacho de 21 de maio de 2015, foi 
determinada a abertura do procedimento de classificação como bem 
móvel de interesse público da obra de Júlio Pomar “Almoço do Trolha” 
(1946 -50).

2 — O referido bem móvel está em vias de classificação, de acordo 
com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, ficando 
a constar do inventário, nos termos do n.º 6 do artigo 19.º do mesmo 
diploma.

3 — O bem móvel em vias de classificação fica abrangido pelas 
disposições legais em vigor, designadamente os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 
57.º, 59.º e 66.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e o Decreto -Lei 
n.º 140/2009, de 15 de junho.

22 de maio de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Vassalo e Silva.
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 Anúncio n.º 146/2015

Abertura do procedimento de ampliação da classificação da “igreja 
e sacristia do Convento de Refoios, assim como o teto de uma das 
salas do antigo mosteiro de frades beneditinos hoje aproveitada 
como sala de audiências do tribunal da comarca”, tendo em vista 
a sua eventual reclassificação como monumento nacional (MN) 
e a redenominação para “Mosteiro de São Miguel de Refojos”.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 14 de abril 
de 2015, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura do 
Norte, foi determinada a abertura do procedimento de ampliação da 
classificação da “igreja e sacristia do Convento de Refoios, assim como 
o teto de uma das salas do antigo mosteiro de frades beneditinos hoje 
aproveitada como sala de audiências do tribunal da comarca”, classifi-
cados como imóvel de interesse público (IIP) pelo Decreto N.º 23011, 
publicado no DG, 1.ª série, n.º 197, de 31 de agosto 1933, de forma a 
abranger todos os espaços do mosteiro, interiores e exteriores, tendo em 
vista a sua eventual reclassificação como monumento nacional (MN) e 
a redenominação para “Mosteiro de São Miguel de Refojos”, na Praça 
da República, União das Freguesias de Refojos de Basto, Outeiro e 
Painzela, concelho de Cabeceiras de Basto, distrito de Braga.

2 — A área a ampliar está em vias de classificação, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — A área a ampliar e os bens imóveis localizados na zona geral 
de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, 
designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da re-
ferida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
c) Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, www.cabeceirasdebasto.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de ampliação e reclassificação, 
nos termos e condições estabelecidas no Código do Procedimento Ad-
ministrativo, sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

22 de maio de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 
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